
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.934 - PR (2013/0109984-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : DANIELA DE SOUZA GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO LUIZ SOARES 
ADVOGADOS : KARLA F DE CAMARGO FISCHER 
  OCTAVIO CAMPOS FISCHER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AÇÃO RESCISÓRIA NA ORIGEM COM O 
OBJETIVO DE DISCUTIR O REGRAMENTO OBJETIVO DOS 
HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. EXAURIMENTO DE INSTÂNCIAS. 
DESNECESSIDADE. FALTA DE PROPORCIONALIDADE DA NOVA 
QUANTIA FIXADA PELO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, após decidir pela regularidade da 
ação rescisória que tem por objeto a própria violação do artigo 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC, reduziu o arbitramento dos honorários advocatícios sucumbenciais de R$ 
20.000,00 para R$ 4.000,00.
2. Nas razões do especial, o Estado do Paraná pretende: a) a declaração de que não 
cabe ação rescisória para discutir a exorbitância da quantia dos honorários 
advocatícios; ou b) a majoração do valor dos honorários para o montante antes 
determinado no título executivo rescindendo.
3. A esse respeito, a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, não 
cabe ação rescisória para discutir exclusivamente a irrisoriedade ou a exorbitância de 
verba honorária. No entanto, a ação rescisória é cabível para discutir o regramento 
objetivo da fixação da verba honorária, notadamente quando o acórdão rescindendo 
indevidamente aplica os limites percentuais do art. 20, § 3º, do CPC, ao § 4º, do 
mesmo artigo.
4. Ademais, excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se manifestamente 
ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na espécie, a pretensão de majoração ou 
redução dos honorários advocatícios esbarra na incidência da Súmula 7/STJ.
5.Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília (DF), 17 de outubro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.934 - PR (2013/0109984-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : DANIELA DE SOUZA GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO LUIZ SOARES 
ADVOGADOS : KARLA F DE CAMARGO FISCHER 
  OCTAVIO CAMPOS FISCHER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado do Paraná, com base no artigo 557, § 1º,  

do Código de Processo Civil, em face de decisão resumida da seguinte maneira (e-STJ fl. 822):

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO RESCISÓRIA NA 
ORIGEM COM O OBJETIVO DE DISCUTIR O REGRAMENTO OBJETIVO 
DOS HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. EXAURIMENTO DE INSTÂNCIAS. 
DESNECESSIDADE. FALTA DE PROPORCIONALIDADE DA NOVA 
QUANTIA FIXADA PELO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. RECURSO ESPECIAL DA 
PARTE PARTICULAR NÃO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DO ENTE 
PÚBLICO PARCIALMENTE CONHECIDO E NESTA EXTENSÃO NÃO 
PROVIDO.

Nas razões do agravo, o Estado sustenta que o Tribunal de origem violou o art. 20, § 4º, 

do Código de Processo Civil, eis que o valor da condenação ao pagamento de honorários 

advocatícios sucumbenciais imposta ao recorrido no julgado rescindendo não deve ser 

modificado, uma vez que: a) a presente hipótese não se enquadra nas hipóteses previstas no art. 

485 do CPC; b) os honorários foram determinados consoante apreciação do juiz.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AÇÃO RESCISÓRIA NA ORIGEM COM O OBJETIVO DE 
DISCUTIR O REGRAMENTO OBJETIVO DOS HONORÁRIOS. 
POSSIBILIDADE. EXAURIMENTO DE INSTÂNCIAS. DESNECESSIDADE. 
FALTA DE PROPORCIONALIDADE DA NOVA QUANTIA FIXADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, após decidir pela regularidade da 
ação rescisória que tem por objeto a própria violação do artigo 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC, reduziu o arbitramento dos honorários advocatícios sucumbenciais de R$ 
20.000,00 para R$ 4.000,00.
2. Nas razões do especial, o Estado do Paraná pretende: a) a declaração de que não 
cabe ação rescisória para discutir a exorbitância da quantia dos honorários 
advocatícios; ou b) a majoração do valor dos honorários para o montante antes 
determinado no título executivo rescindendo.
3. A esse respeito, a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, não 
cabe ação rescisória para discutir exclusivamente a irrisoriedade ou a exorbitância de 
verba honorária. No entanto, a ação rescisória é cabível para discutir o regramento 
objetivo da fixação da verba honorária, notadamente quando o acórdão rescindendo 
indevidamente aplica os limites percentuais do art. 20, § 3º, do CPC, ao § 4º, do 
mesmo artigo.
4. Ademais, excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se manifestamente 
ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na espécie, a pretensão de majoração ou 
redução dos honorários advocatícios esbarra na incidência da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida.

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, após decidir pela regularidade da ação 

rescisória que tem por objeto a própria violação do artigo 20, §§ 3º e 4º, do CPC, reduziu o 

arbitramento dos honorários advocatícios sucumbenciais de R$ 20.000,00 para R$ 4.000,00.

Com efeito, o Tribunal de origem expressamente decidiu pela viabilidade da presente 

ação rescisória, uma vez que seu objeto é a fixação do valor dos honorários advocatícios com 

base em juízo equitativo e não, necessariamente, em um percentual contido nos limites propostos 

no artigo 20, §§ 3º e 4º, do CPC. A propósito, confira-se a seguir (e-STJ fl. 633):
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A presente rescisória foi proposta com base no art. 485, V, do CPC, sob 
alegação de violação a literal dispositivo de lei.

Aduz o autor que houve violação ao disposto nos parágrafo 3º e 4º do art. 
20 do CPC, porquanto o MM. Juiz fixou os honorários advocatícios com base 
em percentual, quando deveria, de acordo com referido dispositivo, ter realizado 
um juízo equitativo, tendo-se em conta a inexistência de condenação.

Estabelecido o parâmetro de 10% do valor da causa, os honorários 
totalizam, aproximadamente, R$ 36.000,00, montante considerado exorbitante 
pelo autor, levando-se em conta os vencimentos que percebe como oficial de 
justiça.

A esse respeito, destaca-se que a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça assevera não ser cabível a ação rescisória para discutir exclusivamente a irrisoriedade ou 

a exorbitância da verba honorária, mas que é cabível a rescisória para discutir a violação às 

regras objetivas concernentes à fixação da verba honorária, inclusive quando o acórdão 

rescindendo indevidamente aplica os limites percentuais do art. 20, §3º, do CPC, ao §4º, do 

mesmo artigo. A propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. REVISÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. RAZOABILIDADE DA VERBA. DESCABIMENTO. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A ação rescisória só é cabível para questionar honorários quanto ao seu 
regramento objetivo, sendo inviabilizada para discutir exclusivamente a 
irrisoriedade ou a exorbitância da verba. REsp 1321195/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13.11.2012, DJe 20.11.2012.
2. De forma oblíqua, a pretensão da autora, por meio da ação rescisória, é o 
reconhecimento da exorbitância da verba, sob a alegação de que o acórdão 
rescindendo incorreu em julgamento extra petita.
3. Não há julgamento extra petita nos casos de alteração da verba sucumbencial 
decorrente da reforma da sentença em grau de apelação.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1342990/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 18/12/2012)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. AÇÃO RESCISÓRIA PARA DISCUTIR VERBA 
HONORÁRIA FIXADA PELA SENTENÇA/ACÓRDÃO RESCINDENDO EM 
DESACORDO COM O ART. 20, § 4º, DO CPC (CAUSA EM QUE VENCIDA A 
FAZENDA PÚBLICA) POR FALTAR COM O EXAME PREVISTO NAS 
ALÍNEAS "A", "B" E "C" DO ART. 20, §3º, DO CPC. AÇÃO CABÍVEL 
PORQUE VEICULA PEDIDO JURIDICAMENTE POSSÍVEL, NO ENTANTO, 
NO RECURSO ESPECIAL DEVE INCIDIR A SÚMULA N. 7/STJ PORQUE 
ESTABELECIDO O PRESSUPOSTO FÁTICO DE QUE HOUVE O REFERIDO 
EXAME.
1. Não restou violado o art. 535, do CPC, já que o acórdão da origem afirmou 
expressamente ter sido a decisão motivada e o percentual fixado comedido 
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consoante a responsabilidade, a natureza e importância da causa e o trabalho 
profissional desempenhado.
2. Não cabe ação rescisória para discutir exclusivamente a irrisoriedade ou a 
exorbitância de verba honorária. No entanto, a ação rescisória é cabível para 
discutir o regramento objetivo da fixação da verba honorária, notadamente quando 
no acórdão rescindendo inexiste qualquer avaliação segundo os critérios previstos 
nas alíneas "a", "b" e "c", do §3º, do art. 20, do CPC.
Precedente: REsp. nº 1.217.321 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Rel. p/acórdão Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 18.10.2012.
3. Se houve a avaliação segundo os critérios estabelecidos e a parte simplesmente 
discorda do resultado dessa avaliação, incabível é a ação rescisória, pois 
implicaria em discussão de direito subjetivo decorrente da má apreciação dos 
fatos ocorridos no processo pelo juiz e do juízo de equidade daí originado. 
Mesmo precedente.
4. Muito embora se possa em sede de ação rescisória definir se houve ou não 
houve a avaliação segundo os critérios objetivos previstos nas alíneas "a", "b" e 
"c", do §3º, do art. 20, do CPC (verificar a violação a direito objetivo sem avaliar 
se foi bem ou mal feita a fixação da verba consoante os critérios, o que seria 
verificação de direito subjetivo), essa verificação não prescinde do revolvimento 
da prova dos autos não podendo, a partir do momento em que fixado o ocorrido 
pela Corte de Origem, ser examinado novamente pelo STJ mediante recurso 
especial a teor da Súmula n. 7/STJ ("A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial").
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1264329/RS, de minha Relatoria, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/11/2012, DJe 26/11/2012)

Ademais, frisa-se que o Estado do Paraná visa a majoração da condenação imposta ao 

recorrido ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais para o valor antes 

determinado no título executivo rescindendo. A esse respeito, em regra, a revisão da condenação 

ao pagamento de honorários, por meio de recurso especial, não é possível. Isso, pois, a revisão do 

critério de justiça e equidade utilizado pelas instâncias ordinárias para fixação da verba 

advocatícia depende da reapreciação dos elementos fático-probatório do caso concreto.

Assim, excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se manifestamente ínfimo ou 

exorbitante, o que não se verifica na espécie, a majoração ou redução dos honorários 

advocatícios atrai a incidência da Súmula 7/STJ. Nesse sentido, os seguintes precedentes desta 

Corte Superior:

AGRAVOS REGIMENTAIS EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO SUPERIOR. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. RESÍDUO DE 3,17%. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. PRAZO QUINQUENAL (SÚMULA 150/STF). 
TERMO INICIAL: TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
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CONDENATÓRIA. LIMITAÇÃO TEMPORAL DE PAGAMENTO. 
POSSIBILIDADE. MP Nº 2.225/2001. OBEDIÊNCIA À COISA JULGADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO DO VALOR ARBITRADO POR 
EQUIDADE. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
[...]
4. O valor fixado com base na equidade (art. 20, § 4º, do CPC), pelas instâncias 
ordinárias, a título de honorários advocatícios, é passível de modificação na 
instância especial tão-somente quando se mostrar irrisório ou exorbitante. Caso 
contrário, a revisão do montante arbitrado encontra óbice na Súmula nº 7 do STJ.
5. Agravos regimentais a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1166677/PE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 04/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA MÉDICA. FÉRIAS 
NÃO GOZADAS. CONVERSÃO EM PECÚNIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, 
nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, o juiz não está adstrito aos 
limites estabelecidos pelo art. 20, § 3º, do CPC no cálculo dos honorários 
advocatícios, que poderão ser arbitrados com base no valor da causa, da 
condenação, ou ainda em montante fixo, dependendo de apreciação equitativa do 
magistrado.
2. Na aplicação do valor dos honorários considerou-se a baixa complexidade da 
demanda e sua repetitividade.
3. A revisão dos honorários advocatícios somente é possível quando fixados em 
valor exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 231.484/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 31/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
1. Caso em que a agravante insurge-se contra o valor fixado a título de 
honorários advocatícios.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça pacificou entendimento de que 
nos feitos em que a Fazenda Pública figura como vencida, a fixação dos 
honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
adotado, inclusive, como base de cálculo, o valor dado à causa, à condenação ou 
quantia determinada, nos termos do artigo 20, § 4º, do CPC. Precedentes: AgRg 
no Ag 623.659/RJ, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 
6/6/2005; AgRg no REsp 592.430/MG, Primeira Turma, Relatora Ministra Denise 
Arruda, DJ 29/11/2004; AgRg no REsp 587.499/DF, Sexta Turma, Relator 
Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 10/5/2004.
3. A discussão acerca do quantum da verba honorária está, em regra, 
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indissociável do contexto fático-probatório dos autos, o que obsta o revolvimento 
do valor arbitrado nas instâncias ordinárias pelo Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes: REsp 855.917/RS, Rel.
Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 15/12/2008; REsp 864.931/SP, Rel. 
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 7/5/2008.
4. No que toca ao dissídio jurisprudencial, a então recorrente, ora agravante, 
limitou-se a transcrever as ementas dos acórdãos paradigmas, sem fazer o 
necessário cotejo analítico com o acórdão recorrido.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 23.210/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 11/11/2011)

Dessa forma, não há razões para a reforma do acórdão a quo que, seguindo a 

orientação jurisprudencial do STJ, deu provimento a essa ação rescisória para fazer incidir à 

hipótese do disposto no art. 20, § 3º, do CPC e não fixou o novo valor da condenação ao 

pagamento de honorários em patamar ínfimo.

Ante o exposto, o agravo regimental NÃO deve ser PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0109984-5 REsp 1.378.934 / PR

Números Origem:  1674731  201000265790  230890000  291081020108160000  7075658  707565801  
707565802  707565803  707565804

PAUTA: 17/10/2013 JULGADO: 17/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DANIELA DE SOUZA GONÇALVES E OUTRO(S)
RECORRENTE : JOÃO LUIZ SOARES
ADVOGADOS : OCTAVIO CAMPOS FISCHER E OUTRO(S)

KARLA F DE CAMARGO FISCHER
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DANIELA DE SOUZA GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO LUIZ SOARES
ADVOGADOS : OCTAVIO CAMPOS FISCHER E OUTRO(S)

KARLA F DE CAMARGO FISCHER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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